
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

REEXAME  NECESSÁRIO,  APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO  Nº
0094913-74.2012.815.2001.
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
APELANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Tadeu Almeida Guedes.
APELADO: Manoel dos Santos Neto.
ADVOGADO: Ricardo Nascimento Fernandes (OAB/PB 15.645) e Ana
Paula Gouveia Leite Fernandes (OAB/PB 20.222).
JUÍZO ORIGINÁRIO: 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL. REEXAME NECESSÁRIO,
APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCURSO
PÚBLICO.  CONVOCAÇÃO  POR  DIÁRIO
OFICIAL.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  E  REANÁLISE
OBRIGATÓRIA.  (1)  APELAÇÃO E  REEXAME.
CONVOCAÇÃO  PESSOAL  NECESSÁRIA,
ANTE  O  DECURSO  DE EXTENSO  LAPSO
TEMPORAL.  INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO
EDITALÍCIA.  IRRELEVÂNCIA.  APLICAÇÃO
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PUBLICIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ  E
DESTA  CORTE.  (2)  RECURSO  ADESIVO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PEDIDO  DE
MAJORAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO
PROPORCIONALMENTE.  APLICAÇÃO  DO
ART. 20 DO CPC/73 (VIGENTE À ÉPOCA DA
SENTENÇA).  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO
Nº 2 DO STJ. MAJORAÇÃO CUMULATIVA EM
RAZÃO  DO  RECURSO  INCABÍVEL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7 DO STJ.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

1. “Esta Corte firmou orientação no sentido de
que é desarrazoada a nomeação de candidato
apenas  por   meio  de  publicação  na  imprensa
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oficial,  quando  transcorrido  lapso  temporal
considerável  entre  a  publicação  da
homologação  do  concurso  e  a  nomeação  do
candidato, conquanto previsto no edital que as
publicações  ocorreriam  por  meio  do  Diário
Oficial”. (AgRg no RMS 35.887/RS, Rel. Ministra
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 15/03/2016, DJe 29/03/2016).

2.  Mesmo não  havendo  previsão  expressa  no
edital  do  certame  de  intimação  pessoal  do
candidato sobre sua nomeação, em observância
aos  princípios  constitucionais  da  publicidade  e
da  razoabilidade,  a  Administração  Pública
deveria,  em  razão  do  longo  lapso  temporal
decorrido, comunicar pessoalmente o candidato
acerca  de  sua  convocação.  Precedentes  do
TJPB: Ap-RN 0092382-15.2012.815.2001;  Rec.
0100861-94.2012.815.2001  e  RN  0088849-
48.2012.815.2001.

3.  Como  a  sentença  foi  exarada  em  2015,
portanto antes do início da vigência do NCPC,
devem ser aplicadas as regras estabelecidas no
CPC/73,  conforme  orientação  do  Enunciado
Administrativo nº 2 do STJ.

4.  Impossível  o  arbitramento  de  honorários
sucumbenciais em fase recursal, nos termos do
Enunciado nº 7 do STJ.

VISTOS, relatados  e  discutidos,  os  presentes  acima
descritos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, à  unanimidade,  negar
provimento aos recursos, nos termos do voto do relator e da certidão de
julgamento de fls. 242.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Reexame  Necessário,  Apelação  Cível  e
Recurso  Adesivo  interpostos,  respectivamente,  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA e por  MANOEL DOS SANTOS NETO em face de sentença
que  julgou  procedente  a  ação  ordinária ajuizada  pelo
Apelado/Recorrente.
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Na  exordial,  alegou-se  que,  tendo  sido  aprovado  em
Concurso Público para Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar
do  Estado  da  Paraíba,  foi  convocado  para  participar  do  curso  de
formação somente dois anos depois, por meio de publicação no Diário
Oficial  do  Estado.  Aduziu,  assim,  que  houve  violação  ao  seu  direito
subjetivo ao cargo, visto não ter sido convocado pessoalmente. 

O  juízo  sentenciante  (fls.  202/204)  julgou  procedente  o
pedido  por  entender  como  insuficiente  a  convocação  de  candidato
somente  pela  imprensa  oficial,  devendo  ter  sido  feita  pessoalmente,
seguindo a jurisprudência do STJ.

No  prazo  recursal,  o  Estado  da  Paraíba  (fls.  208/215)
apelou aduzindo ser legal e razoável a convocação por meio do Diário
Oficial, restando cumprida a publicidade exigida, bem como obedecidos
os termos do Edital. Contrarrazões ofertadas pelo Apelado (fls. 218/224).

No  prazo  das  contrarrazões,  o  Apelado  ofertou  recurso
adesivo  (fls.  226/228)  requerendo  a  majoração  dos  honorários
advocatícios, alegando sua insuficiência, bem como a necessidade de
aplicação do CPC/15 para que haja  majoração cumulativa relativo ao
presente recurso. Contrarrazões ofertadas pelo Recorrido (fls. 236/237).

Os autos subiram para reexame necessário.

É o relatório.

VOTO

1. DO APELO E DO REEXAME NECESSÁRIO

Analisando  a  causa,  vislumbro  ser  o  caso  de
manutenção da sentença.

De acordo com o princípio constitucional da publicidade,
tratado  no  art.  37,  caput,  da  Constituição  Federal,  a  Administração
Pública tem o dever de conferir a mais ampla divulgação possível aos
seus atos, principalmente nos casos em que o patrimônio jurídico dos
administrados  for  individualmente  afetado  pelo  ato  administrativo.  O
referido  postulado  se  constitui  como  condição  de  eficácia  dos  atos
administrativos.

No caso dos autos,  mesmo a Administração tendo sido
prudente ao respeitar as disposições do edital do certame, publicando os
atos de convocações e resultados no Diário Oficial do Estado, observo
violação ao princípio da razoabilidade.

Compulsando o caderno processual, constato que entre a
publicação  dos  exitosos  no  exame  intelectual  (27/07/2008)  e  a
homologação  da  relação  dos  concorrentes  classificados  que  se
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encontravam na condição de remanescentes para a participação na fase
posterior (27/10/2010, fls. 37), decorreram mais de 02 (dois) anos. 

Apesar  de  inexistir  norma editalícia  que  tenha  previsto,
expressamente,  a  convocação  pessoal  do  candidato,  a  Administração
Pública, em homenagem aos princípios constitucionais da publicidade e
da  razoabilidade,  deveria,  em  razão  do  longo  período  decorrido,
comunicar  pessoalmente  o  apelado  sobre  a  sua  chamada,  para  que
pudesse exercer o seu direito de continuar no concurso em questão.

Ademais, não se mostra razoável exigir que o candidato,
aprovado  em  certame,  leia  diariamente,  durante  todo  o  período  de
espera, a imprensa oficial. Esse é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, conforme se vê adiante:

Esta  Corte  firmou  orientação  no  sentido  de  que  é
desarrazoada  a  nomeação  de  candidato  apenas  por
meio  de  publicação  na  imprensa  oficial,  quando
transcorrido  lapso  temporal  considerável  entre  a
publicação da homologação do concurso e a nomeação
do  candidato,  conquanto  previsto  no  edital  que  as
publicações ocorreriam por meio do Diário Oficial. (AgRg
no  RMS  35.887/RS,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe
29/03/2016).

Ainda que no edital do concurso público haja previsão no
sentido de que as comunicações feitas aos candidatos
devam ser efetivadas através da Imprensa Oficial, foge à
razoabilidade  exigir-se  que  o  candidato  acompanhe
diariamente  o  Diário  Oficial,  durante  a  vigência  do
concurso, por longo lapso temporal, sob pena de violação
aos princípios da publicidade e da razoabilidade. (RMS
27.894/PB,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 08/09/2015).

Ainda que no edital do concurso público haja previsão no
sentido de que as comunicações feitas aos candidatos
devam ser efetivadas através da Imprensa Oficial, foge à
razoabilidade  exigir-se  que  o  candidato  acompanhe
diariamente  o  Diário  Oficial,  durante  a  vigência  do
concurso, por longo lapso temporal, sob pena de violação
aos princípios da publicidade e da razoabilidade. (RMS
27.149/CE,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015).

Idêntico o entendimento adota esta Corte:

Além do decurso de longo lapso temporal. Quase quatro
anos, tendo sido o impetrante aprovado fora do número
de vagas, não é razoável exigir deste o acompanhamento
do certame, através do diário oficial, mormente quando já
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não  tinha  esperanças  de  ser  convocado.  Havendo
exigência no edital para que o candidato mantenha seu
endereço  atualizado  configura  previsão  implícita  de
comunicação  pessoal.  (TJPB;  Ap-RN  0092382-
15.2012.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível;
Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
05/11/2014; Pág. 25).

Há entendimento pacífico nesta corte no sentido de que
caracteriza  violação  ao  princípio  da  razoabilidade  a
convocação para determinada fase de concurso público
apenas mediante publicação do chamamento em diário
oficial quando passado considerável lapso temporal entre
a  realização  ou  a  divulgação  do  resultado  da  etapa
imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez
que  é  inviável  exigir  que  o  candidato  acompanhe,
diariamente, com leitura atenta, as publicações oficiais”.
Precedentes. (STJ; RMS 33.132; proc. 2010/0195225-1;
SC; segunda turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques;
julg. 01/12/2011; DJE. 09/12/2011). (TJPB; Rec. 0100861-
94.2012.815.2001;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques de Sá e
Benevides; DJPB 26/06/2014).

2. DO RECURSO ADESIVO

No prazo  das  contrarrazões,  o  Apelado  ofertou  recurso
adesivo requerendo a majoração dos honorários arbitrados na sentença,
bem como sua cumulação com os honorários da sucumbência recursal,
tudo em conformidade com as novas disposições do CPC/15.

Analisando  seu  pleito,  observo  ser  impossível  o
acolhimento.

Como a sentença foi exarada em 2015, portanto antes do
início  da  vigência  do  NCPC,  devem  ser  aplicadas  as  regras
estabelecidas  no  CPC/73,  conforme  orientação  do  Enunciado
Administrativo nº 2 do STJ:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

Dessa  forma,  os  honorários  devidos  pela  parte
sucumbente  devem  ser  arbitrados  observando  o  art.  20  do  CPC/73,
avaliando-se o trabalho do advogado da parte vencedora nos termos dos
§§ 3º e 4º, in verbis:
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Art.  20.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria.

[...]

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.

§  4o Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. [Em
destaque].

Nesse sentido, orienta o STJ:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  CÁLCULO  DOS  ADICIONAIS
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  AÇÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
REVISÃO. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO NO ACÓRDÃO.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se  no  sentido  de  que  a  fixação  da  verba
honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias,
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação
subjetiva  do  julgador  diante  das  circunstâncias  fáticas
presentes  nos  autos,  razão  pela  qual  insuscetível  de
revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula
7/STJ.
2.  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida a  Fazenda Pública,  o  magistrado não está
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% previstos
no § 3º  do art.  20 do CPC, podendo arbitrar  de forma
equitativa de acordo com o § 4º do mesmo dispositivo
legal. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 779.605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015,
DJe 09/11/2015).
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Ademais, no art. 20, § 4º, do CPC, o legislador optou por
cláusula aberta, a ser preenchida pelo julgador, de forma
equitativa, à luz dos elementos de cada caso concreto. A
intenção de fixar limite percentual mínimo acaba limitando
a valoração dos critérios previstos nas alíneas "a", "b" e
"c" do § 3° do art. 20 do Código de Processo Civil. (REsp
1527024/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  02/06/2015,  DJe
05/08/2015).

Considerando o trabalho desenvolvido pelo advogado do
Apelado, que diligentemente atuou tanto na instância originária como na
“ad  quem”,  o  valor  de  R$  2.000,00  demonstra  ser  proporcional  a
remunerá-lo.

Quanto  ao  pedido  se  arbitramento  de  honorários
sucumbenciais em fase recursal, destaco o Enunciado nº 7 do STJ que
assim orienta:

Somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível
o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na
forma do art. 85, § 11, do novo CPC.

Assim,  impossível  o  acolhimento  recursal,  com  a
consequente manutenção da sentença.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  REEXAME
NECESSÁRIO,  AO  APELO  E  AO  RECURSO  ADESIVO, mantendo
inalterados os termos da sentença.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz,
(relator),  a Exma. Desª.  Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr.  Alcides de Moura Jansen,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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